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DECRETO Nº 01, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
 
 
Estabelece o calendário fiscal para o Exercício Financeiro de 2025 e dá outras providências..  
 
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE GALILÉIA, ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas no inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica Municipal e nos 
termos do disposto no Código Tributário Municipal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a arrecadação e demais procedimentos 
relativos aos tributos municipais com a elaboração do calendário fiscal para o ano de 2025;  
 
 
 
 
D E C R E T A:  
 
 

CAPÍTULO I 
Considerações Gerais  

 
Art. 1° - Fica estabelecido o Calendário Fiscal para o exercício de 2025, definindo os 
lançamentos dos tributos, ajustes, parcelamento, datas de vencimentos para a efetivação de 
arrecadação. 
 
Art. 2° - A apuração do valor venal do imóvel, para fins de lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2025, far-se-á com base na Planta de Valores 
Genéricos do Município de Galiléia, composta pela Planta de Valores de Terreno e pela Tabela 
de Valores e normas estabelecidas pelo Código Tributário Municipal. 
 
Art. 3° -  Os critérios para o cálculo do IPTU, ITBI, Taxas e a Contribuição da Iluminação 
Pública – COSIP estão estabelecidas nas Leis Municipais e regulamentos específicos. 
 
Art. 4° - O pagamento de tributos vencidos acrescido de multa deverá ocorrer mediante guias 
emitidas pelo setor de tributos da Prefeitura Municipal, que indicará a data limite para o 
recolhimento nos termos do Código Tributário Municipal.  
 
Art. 5° - O pagamento de guias em atraso somente será aceito se emitidas no exercício de 
2025. 
 

 
CAPÍTULO II 

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  
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Art. 6° - O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU é lançado de ofício 
anualmente e poderá ser pago em parcela única, até o dia 31 de maio do exercício financeiro. 
 
§1°. Para apuração do valor do IPTU será considerado o valor venal do bem imóvel 
observando o seguinte: 
 
I – No caso de terreno não edificado, em construção, em ruína ou em demolição será 
considerado o valor do terreno. 
II- Nos demais casos será considerado o valor do terreno e da edificação, tomados em seu 
conjunto.  
 
§2°. No pagamento do IPTU em cota única, será concedido desconto de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do imposto. 
 
Art. 7° - O contribuinte que não efetuar o pagamento em cota única, até a data do vencimento, 
poderá fazê-lo em 08 (oito) parcelas mensais e consecutivas.  
 
§1°. O vencimento da primeira parcela ocorrerá na mesma data prevista para o vencimento da 
cota única, e as demais, no final dos meses subsequentes com interstícios de 30 (trinta) dias 
entre uma parcela e outra.  
 
§2°. O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais). 
 
 

CAPÍTULO III 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza  

 
Art. 8° - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN será declarado 
mensalmente e pago até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador. 
 
§1°. O contribuinte cadastrado que não realizar faturamento tributável no mês, declarará à área 
fiscal do Município, no prazo de até o vigésimo dia do mês subsequente ao da retenção.  
 
§2°. Não será devido o ISSQN a partir do mês seguinte àquele em que o contribuinte 
autônomo, sujeito à Imposto Sobre Serviço Fixo Anual (ISSFA), peticionar a baixa da inscrição 
cadastral.  
 
Art. 9° - O ISSQN, quando retido na fonte pelo tomador de serviço, deverá ser recolhido a 
fazenda municipal até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da retenção. 
 
Parágrafo único - O depositário do tributo retido entregará, obrigatoriamente, ao contribuinte, 
comprovante da retenção na fonte.  
 
Art. 10 - Considera-se data da retenção, a do pagamento do documento fiscal de prestação de 
serviços ou nota fatura de serviços, quando o serviço for prestado a tomador de serviço, assim 
definido na legislação tributária.  
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Parágrafo único - O tomador de serviços, obrigatoriamente, deverá anotar, no livro de registro 
do ISSQN, o número da nota fiscal de prestação de serviços ou Nota Fiscal Fatura de Serviço 
cujo imposto tiver sido retido na fonte, o nome e CNPJ do contribuinte, bem como o valor dos 
serviços.  
 
 

CAPÍTULO IV 
Taxa de Licença de Localização, Fiscalização e Funcionamento. 

 
Art. 11 - A Taxa de Licença de Localização e Funcionamento será lançada no mês de janeiro 
de cada ano e deverá ser paga até dia 31 de março do mesmo ano, observando naquilo que 
for compatível, o disposto na Lei 13.874/2019 (Lei de Liberdade Econômica). 
 
Art. 12 - A Taxa de Fiscalização para Funcionamento será lançada anualmente, com 
vencimento em 31 de março do mesmo ano.  
 
Art. 13 – Quando do início de atividade a taxa será devida integralmente. 
 
Art. 14 – Na baixa atividade do estabelecimento as taxas são devidas integralmente, exceto se 
o pedido de baixa for protocolado até o dia do vencimento da cota única.  
 
Parágrafo único - Não será devida a TFF a partir do exercício seguinte àquele em que o 
contribuinte comprove a baixa da inscrição do estabelecimento na Junta Comercial, na Receita 
Federal, e no Estado, se for o caso.  
 
 

Seção I 
Taxa de Licença Relativa à Veiculação de Publicidade em Geral  

 
Art. 15 – A Taxa de Licença Relativa à Veiculação de Publicidade em geral é devida 
anualmente e deve ser paga até o dia 31 de março de cada ano, conforme legislação 
municipal, quando a publicidade for contínua. 
 
Parágrafo único – Caso a publicidade seja veiculada de forma eventual a Taxa de Licença 
Relativa à Veiculação de Publicidade deverá ser paga imediatamente, em parcela única, antes 
do início da atividade. 
 

Seção II 
Taxa de Licença Relativa à Execução de Obras e Urbanização de Áreas Particulares  

 
Art. 16 - A Taxa de Licença Relativa à Execução de Obras e Urbanização de Áreas 
Particulares é devida quando do deferimento do pedido e deve ser paga antecipadamente à 
liberação do respectivo alvará em conformidade com a legislação municipal.  
 

Seção III 
Taxa de Licença Relativa à Exploração de Atividades em Logradouros Públicos 
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Art. 17 – A Taxa de Licença Relativa à Exploração de Atividades em Logradouros Públicos 
será cobrada nos termos do Código Tributário Municipal e paga: 
 
I – Quando do licenciamento, de uma só vez, proporcionalmente ao número de meses 
restantes do exercício, contados a partir do mês posterior ao do início de atividade. 
II – Quando ocorrer à baixa atividade a TLP é devida integralmente.  
 
 

CAPÍTULO V 
 

Contratação para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 
 
Art. 18 – A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, será calculada 
mensalmente sobre o valor de Tarifa de Iluminação Pública – IP aplicada pela Concessionária 
do Município, devendo ser adotados, nos intervalos de consumo indicados na Lei Municipal.   
 
 

CAPÍTULO VI 
 

Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos e de Limpeza Pública.   
 
Art. 19 – Os artigos 58 e 67 da Lei Municipal 18/2002 (Código Tributário Municipal) Regulam a 
cobrança das taxas de coleta de lixo domiciliar e de limpeza urbana em todo o território 
municipal. 
 
Art. 20 - A taxa de limpeza pública a que aduz o art. 59 do Código Tributário Municipal terá 
alíquota de 0,05 (cinco centésimos) de uma Unidade Fiscal do Município – UFM por metro 
linear de testada do imóvel, sendo devida anualmente e cobrada junto com a guia do IPTU.  
 
Art. 21 – A taxa de recolhimento do lixo doméstico terá alíquota de 0.05 (cinco centésimos) de 
uma Unidade Fiscal do Município por metro quadrado (m²) de área do imóvel, avaliados na 
forma do Art. 6°, §1, incisos I e II deste decreto.  
 
Parágrafo único - A Taxa de Coleta de Lixo Domiciliar será devida anualmente e cobrada junto 
com a guia do IPTU.  
 

CAPÍTULO VII 
Unidade Fiscal do Município 

 
Art. 22 – Nos termos dos artigos 232, 233 e seu parágrafo único, ambos da Lei Municipal N° 
18/2002, a unidade fiscal do município para 2025 fica definida em R$ 6,65 (seis reais e 
sessenta e cinco centavos) considerando o IPCA acumulado dos últimos 12 meses.  
 
Art. 23 – O valor do IPTU será apurado pelo setor de tributos do município, sendo reajustado 
de forma linear no percentual de 4,87% (quatro inteiros e oitenta e sete centésimos) sobre o 
valor do ano de 2024. 
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CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais  

 
Art. 24 – O valor do tributo não pago até o vencimento ficará sujeito a atualização monetária, 
calculada pelo IPCA - IBGE (Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo) ou outro 
indexador oficial. 
 
Art. 25 – Quando do parcelamento de tributos em atraso, as parcelas serão atualizadas, na 
forma da legislação específica.  
 
Parágrafo único – É facultado ao contribuinte antecipar o pagamento de parcela vincenda, 
desde que o seu valor seja atualizado na forma prevista ao caput deste artigo, observada a 
ordem de vencimento. 
 
Art. 26 – Salvo as disposições em contrário, todos os prazos fixados neste Decreto contam-se 
por dia corridos, excluindo-se o de início e incluindo-se o do vencimento.  
 
Parágrafo único – Caso o prazo de vencimento recaia em dia considerado não útil, ou que não 
tenha expediente de estabelecimentos bancários, ter-se-á o vencimento prorrogado para o 
primeiro dia útil seguinte.  
 
Art. 27 – Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 
 

 Prefeitura Municipal de Galileia/MG, 07 de janeiro de 2025. 
 

 

 

DECRETO N° 03, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a declaração de Situação de Emergência nas áreas do Município de Galileia 
afetadas por CHUVAS INTENSAS COM FORTE VENDAVAL ocorridos no último dia 09 de 
outubro do corrente ano – COBRADE 1.3.2.1.4, e dá outras providências. 
.  
 

A Prefeita Municipal de Galileia – MG, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e pela Lei Federal que disciplina a declaração de situação de 
emergência e estado de calamidade pública no âmbito do SINPDEC, e: 
 
CONSIDERANDO as fortes chuvas, acompanhadas de vendaval, que atingiram o município de 
Galileia no dia 07 de outubro do corrente ano em toda a extensão territorial do município (sede 
do município e parte da zona rural); 



Ano II – Prefeitura Municipal de Galiléia, Quinta-feira, 09 de janeiro de 2025 – Edição 668 
 

 

Prefeitura Municipal de Galiléia  
R. Ari Machado, 599, centro, CEP: 35250-000 
TEL. (33) 3244-1309 
www.galileia.mg.gov.br 

Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. Autoridade Certificadora: CEF. 
 

 

 
CONSIDERANDO que em decorrência das fortes chuvas ocorreram danos ao patrimônio 
privado e público, como alagamento e destelhamento de casas, acúmulo de lama e entulhos 
nas vias urbanas e rurais, queda de muros, além de perdas de outros bens materiais, alimentos 
e roupas; queda de barreiras em várias localidades; interdição de estradas e danos diversos 
em equipamentos, instalações, estradas vicinais e outros bens públicos. 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 
relatando a ocorrência deste desastre e solicitando declaração de SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, tendo em vista se tratar de desastre de nível II. 
 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica declarada situação de emergência nas áreas do Município contidas no Formulário 
de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude 
do desastre classificado e codificado como CHUVAS INTENSAS ACOMPANHADAS DE 
FORTÍSSIMO VENDAVAL – COBRADE 1.3.2.1.4, conforme legislação aplicada. 
 
Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
Coordenação da Coordenadoria Defesa Civil do município de Galileia e Secretaria Municipal de 
Obras, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 
 
Art.3º. Fica autorizada a convocação/contratação de voluntários e maquinários para reforçar as 
ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à 
comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo 
desastre, sob a coordenação, supervisão e controle da Coordenadoria de Defesa Civil de 
Galileia. 
 
Art. 4º Na forma estabelecida nos incisos XI e XXV do art. 5º da Constituição Federal ficam as 
autoridades administrativas e os agentes de defesa civil diretamente responsáveis pelas ações 
de resposta ao desastre, em caso de risco iminente, autorizados a: 
I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação em caso 
de risco para a população; 
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada indenização 
ulterior, em caso de dano. 
Parágrafo único – Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa 
que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 
 
Art. 5º Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de processos de desapropriação, 
conforme legislação federal aplicável ao tema, com a observância de suas condições e 
consequências. 
 
Art. 6º Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
ficam dispensadas de licitações as aquisições e contratações dos bens, serviços e maquinários 
necessários ao atendimento da situação de emergência ou do estado de calamidade pública e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 
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ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a recontratação 
de empresas e a prorrogação dos contratos. 
 
Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e terá validade de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 

 Prefeitura Municipal de Galileia/MG, 09 de janeiro de 2025. 
 

 

 
PORTARIA Nº 45 DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

 
 
REVOGA A PORTARIA Nº 24/2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
 
A Prefeita Municipal de Galileia, no uso de suas atribuições legais e, especialmente, das 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Galileia,  

 

Considerando que foi editada a Portaria nº 24, de 02 de janeiro de 2025 com a nomeação da 
Secretária de Educação;  

Considerando o impedimento momentâneo da Secretária nomeada para o exercício do cargo, 
devido a problemas pessoais.  

 
 
RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Tornar sem efeito a nomeação da Secretária Municipal de Educação Maria Lúcia 
Ribeiro, constante da Portaria 024/2025.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria 024, de 02 de 
janeiro de 2025.  
 
 

Galileia, 08 de janeiro de 2025. 
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PORTARIA Nº 46 DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
 
 
NOMEIA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
 
 
A Prefeita Municipal de Galileia, no uso de suas atribuições legais e, especialmente, das 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Galileia,  

 

Considerandoa necessidade de prover o cargo de titular da Secretaria Municipal de Educação, 
tendo em vista aos vários compromissos e atividades inerentes à pasta. 

Considerandoque no mês de fevereiro de 2025 será nomeado o titular definitivo para a 
Secretaria Municipal de Educação.   

 
 
RESOLVE:  
 
 
Art. 1º – Nomear a professora CLENIA ROSEMAR DE SOUZA REIS, CPF 604.211.856-00, 
para ocupar o Cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração de 
Secretária Municipal de Educação, a partir desta data.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até o dia 31/01/2025. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 

Galileia, 08 de janeiro de 2025. 

 

 
MARIA ÁUREA DA COSTA PEREIRA 

Prefeita 
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